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22-02-12 - Compensação de dívida fiscal na pendência de impugnação 

 

O Supremo Tribunal Administrativo (STA) analisou se o ato de 

compensação de dívida fiscal efetuado pela Administração Tributária na 

pendência de impugnação, e após a garantia prestada ter caducado, 

padece ou não de ilegalidade por violação do princípio da boa fé. 

 

Neste âmbito, o STA, tendo por base que o princípio da boa fé, na sua 

vertente de tutela da confiança, visa salvaguardar os sujeitos jurídicos 

contra atuações injustificadamente imprevisíveis daqueles com quem se 

relacionem, considera que, no âmbito da atividade administrativa, são 

pressupostos da tutela de confiança um comportamento gerador de 

confiança, a existência de uma situação de confiança, a efetivação de 

um investimento de confiança e a frustração da confiança por parte de 

quem a gerou. 

 

Apesar de considerar que a violação pela Administração tributária dos 

deveres procedimentais de colaboração e de atuação segundo as regras 

da boa fé pode consistir em vício autónomo de violação de lei, o STA 

entendeu que o ato de compensação de uma dívida fiscal operada pela 

Administração tributária, na pendência de impugnação, após a garantia 

prestada ter caducado (mas sem que, tivesse anteriormente sido 

ordenada a notificação da recorrente para, querendo, prestar nova 

garantia), não padece de ilegalidade por violação do princípio da boa fé, 

se não se demonstrar a existência de uma atuação da Administração 

tributária anterior ao próprio ato de compensação e que criasse uma 

convicção por parte da reclamante de que teria que ser notificada para 

renovar a garantia no termo do respetivo prazo. 
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O caso 

 

Em abril de 2006 o serviço de finanças da Maia 2 instaurou uma 

execução fiscal à Empresa A para o pagamento de dívida de IVA, tendo 

esta, em resposta, apresentado reclamação graciosa contra essa 

liquidação. 

 

Posteriormente, aquele serviço de finanças enviou um ofício à Empresa 

informando-a que, no prazo de 15 dias a contar da assinatura do aviso 

de receção, a penhora podia ser suspensa até à decisão do caso, se 

fosse prestada garantia no valor de 18.711,06 euros (sob a forma de 

garantia bancária, caução, seguro caução ou qualquer outro meio 

idóneo) pelo período de três anos, ou por depósito em operações 

específicas do Tesouro. 

 

A Empresa A apresentou uma garantia bancária, através da qual uma 

determinada entidade bancária se constituiu fiador e principal pagador 

no montante acima descrito pelo prazo de três anos, pelo que o Chefe do 

Serviço de Finanças da Maia 2 determinou a suspensão do processo até 

à decisão da reclamação graciosa. 

 

Esta garantia terminou em 18 de julho de 2009, sendo que a Empresa A 

não tinha apresentou nova garantia, nem foi notificada pela 

Administração Fiscal para o fazer. 
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Em setembro de 2009, a Empresa A impugnou judicialmente o ato de 

liquidação. 

 

Em julho de 2010 o Serviço de Finanças da Maia procedeu à 

compensação do reembolso/crédito do IVA no valor de 12.680,17 euros, 

tendo a Empresa A apresentado reclamação junto daquele serviço de 

finanças. 

 

O Chefe do Serviço de Finanças da Maia, em 14 de dezembro de 2010, 

proferiu um despacho ordenando a notificação da executada para no 

prazo de 10 dias, apresentar nova garantia sob pena de não o fazendo se 

tornar definitiva a aplicação da compensação. A Empresa A recebeu, em 

16 de dezembro de 2010, o ofício com aquela informação. 

 

Após ter decorrido o prazo legal sem que a Empresa A tivesse 

apresentado nova garantia, o Chefe do Serviço de Finanças da Maia 

remeteu o processo contra o ato de compensação ao Tribunal 

Administrativo e Fiscal (TAF) do Porto. 

 

Este tribunal decidiu anular o referido ato de compensação por entender 

que a Administração Tributária tinha violado o princípio da boa fé. 

 

A Fazenda Pública, não se conformando com a decisão do TAF do Porto, 

apresentou recurso para o STA considerando que a Administração 

tributária, ao efetuar a compensação cumpriu o legalmente preceituado, 

não violou o princípio da boa fé na medida em que não violou a confiança 

da Empresa A na sua atuação, e que esta, sabendo que a garantia antes 

prestada havia caducado, sabia que a qualquer momento poderia 
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ocorrer um facto extintivo da prestação tributária em dívida, como seja a 

compensação efetuada. 

 

Posição do STA 

 

O STA considerou que o ato de compensação da dívida efetuado pela 

Administração tributária, na pendência de impugnação, após a garantia 

prestada ter caducado (mas sem que, tivesse anteriormente sido 

ordenada a notificação da recorrente para, querendo, prestar nova 

garantia), não padece de ilegalidade por violação do princípio da boa fé, 

na sua vertente da tutela da confiança. 

 

Este entendimento resulta do STA considerar que a Administração 

tributária não violou a confiança da reclamante na sua atuação, uma vez 

que não existia qualquer nexo de causalidade entre a atuação 

administrativa e a presumível situação de confiança (convicção por 

parte da Empresa A de que teria que ser notificada para renovar a 

garantia no termo do respetivo prazo). 

 

Acresce ainda que o STA considerou que a garantia não caducou em 

resultado da inércia da Administração tributária na tramitação dos 

meios graciosos ou contenciosos, mas sim pelo decurso do prazo da sua 

validade, o que era do conhecimento da Empresa A. 

 

Assim, o STA deu razão aos argumentos da Fazenda Pública, revogando 

a decisão do TAF do Porto e julgou improcedente a reclamação, 

mantendo o ato de compensação efetuado pela Administração 

Tributária. 
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